
Aquecimento em Direito Civil - Simulado 2
Questão 1

Perpétua e Joaquim resolveram mover ação de indenização por danos morais contra um jornal de
grande circulação. Eles argumentam que o jornal, ao noticiar que o filho dos autores da ação fora
morto em confronto com policiais militares, em 21/01/2015, publicou o nome completo do menor
e sua foto sem a tarja preta nos olhos, o que caracteriza afronta aos artigos 17, 18, 143 e 247 do
Estatuto da Criança e do Adolescente. Esses artigos do ECA proíbem a divulgação da imagem e da
identidade de menor envolvido em ato infracional.

Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta.

a) O jornal agiu com abuso no direito de informar e deve indenizar pelos danos causados.
b) O jornal não incorreu em ilícito, pois pode divulgar a imagem de pessoa suspeita da prática de
crime.
c) Restou caracterizado o ilícito, mas, tratando-se de estado de emergência, não há indenização de
danos.
d) Não houve abuso do direito ante a absoluta liberdade de expressão do jornal noticiante.

Questão 2

Aline manteve união estável com Marcos durante 5 (cinco) anos, época em que adquiriram o
apartamento de 80 m² onde residiam, único bem imóvel no patrimônio de ambos. Influenciado por
tormentosas discussões, Marcos abandonou o apartamento e a cidade, permanecendo Aline sozinha no
imóvel, sustentando todas as despesas deste. Após 3 (três) anos sem notícias de seu paradeiro, Marcos
retornou à cidade e exigiu sua meação no imóvel. Sobre o caso concreto, assinale a afirmativa correta.

a) Marcos faz jus à meação do imóvel em eventual dissolução de união estável.
b) Aline poderá residir no imóvel em razão do direito real de habitação.
c) Aline adquiriu o domínio integral, por meio de usucapião, já que Marcos abandonou o imóvel
durante 2 (dois) anos.
d) Aline e Marcos são condôminos sobre o bem, o que impede qualquer um deles de adquirí-lo por
usucapião.

Questão 3

Lúcia, após negociações, concordou em vender para Cristina um imóvel pelo valor de R$ 500.000,00.
Diante disso, as partes celebraram contrato definitivo de compra e venda, prevendo o objeto do contrato
(o imóvel), o preço (R$ 500.000,00), a forma de pagamento e outras estipulações de caráter acessório. O
contrato foi firmado por meio de instrumento particular. Considerando essas informações, sobre o
contrato celebrado assinale a afirmativa correta.

a) É anulável, pois a escritura pública é essencial à sua validade.
b) É nulo, pois contém vício de consentimento consistente em erro.
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c) É plenamente válido, produzindo integralmente os seus efeitos, uma vez que a compra e venda
definitiva tem como elementos essenciais a coisa, o preço e o consenso das partes.
d) É nulo, porque a compra e venda definitiva deveria ter sido celebrada mediante escritura
pública, mas é possível sua conversão em contrato preliminar de compra e venda, o que pode ser
feito mediante instrumento particular.

Questão 4

Arnaldo institui usufruto de uma casa em favor das irmãs Bruna e Cláudia, que, no intuito de
garantir uma fonte de renda, alugam o imóvel. Dois anos depois da constituição do usufruto,
Cláudia falece, e Bruna, mesmo sem “cláusula de acrescer” expressamente estipulada, passa a
receber integralmente os valores decorrentes da locação.

Um ano após o falecimento de Cláudia, Arnaldo vem a falecer. Seus herdeiros pleiteiam
judicialmente uma parcela dos valores integralmente recebidos por Bruna no intervalo entre o
falecimento de Cláudia e de Arnaldo e, concomitantemente, a extinção do usufruto em função da
morte de seu instituidor.

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Na ausência da chamada “cláusula de acrescer”, parte do usufruto teria se extinguido com a
morte de Cláudia, mas o usufruto como um todo não se extingue com a morte de Arnaldo.
b) Bruna tinha direito de receber a integralidade dos aluguéis independentemente de estipulação
expressa, tendo em vista o grau de parentesco com Cláudia, mas o usufruto automaticamente se
extingue com a morte de Arnaldo.
c) A morte de Arnaldo só extingue a parte do usufruto que caberia a Bruna, mas permanece em
vigor no que tange à parte que cabe a Cláudia, legitimando os herdeiros desta a receberem metade
dos valores decorrentes da locação, caso esta permaneça em vigor.
d) A morte de Cláudia extingue integralmente o usufruto, pois instituído em caráter simultâneo,
razão pela qual os herdeiros de Arnaldo têm direito de receber a integralidade dos valores
recebidos por Bruna, após o falecimento de sua irmã.

Questão 5

Matheus, sem filhos, casado com Jane, no regime de comunhão parcial de bens, falece após enfarto
fulminante. De seu parentesco em linha reta são ainda vivos Carlos, seu pai, e Irene, sua avó materna. A
partir da situação acima, assinale a opção que indica a sucessão de Matheus.

a) Serão herdeiros Carlos, Irene e Jane, a última em concorrência, atribuído quinhão de 1/3 do
patrimônio para cada um deles.
b) Serão herdeiros Carlos e Jane, atribuído quinhão de 2/3 ao pai e de 1/3 à Jane, cônjuge
concorrente.
c) Carlos será herdeiro sobre a totalidade dos bens, enquanto Jane apenas herda, em concorrência
com este, os bens particulares do falecido.
d) Serão herdeiros Carlos e Jane, esta herdeira concorrente, atribuído quinhão de metade do
patrimônio para cada um destes.
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Questão 6

Mariana e Maurílio são filhos biológicos de Aldo. Este, por sua vez, nunca escondeu ser mais próximo de
seu filho Maurílio, com quem diariamente trabalhava. Quando do falecimento de Aldo, divorciado na
época, seus filhos constataram a existência de testamento, que destinou todos os bens do falecido
exclusivamente para Maurílio. Sobre a situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) O testamento de Aldo deverá ser integralmente cumprido, e, por tal razão, todos os bens do
autor da herança serão transmitidos a Maurílio.
b) A disposição de última vontade é completamente nula, porque Mariana é herdeira necessária,
devendo os bens ser divididos igualmente entre os dois irmãos.
c) Deverá haver redução da disposição testamentária, respeitando-se, assim, a legítima de
Mariana, herdeira necessária, que corresponde a um quinhão de 50% da totalidade herança.
d) Deverá haver redução da disposição testamentária, respeitando a legítima de Mariana, herdeira
necessária, que corresponde a um quinhão de 25% da totalidade da herança.

Questão 7

André, mediante contrato escrito, comprou o carro de passeio de seu vizinho, Bernardo. Duas
semanas depois, enquanto André o conduzia por uma das principais avenidas da cidade, o veículo
quebrou, por causa de um defeito não aparente na mangueira do radiador.
Para pretender indenização por perdas e danos em desfavor de Bernardo pelo ocorrido, André
deve provar

a) a existência de cláusula expressa no contrato de garantia contra vícios ocultos.
b) a preexistência do defeito, mesmo que desconhecido por Bernardo.
c) a preexistência do defeito e que Bernardo tinha conhecimento dele.
d) a preexistência do defeito, que Bernardo tinha conhecimento dele e a existência de cláusula no
contrato de garantia contra vícios ocultos.

Questão 8

Asdrúbal praticou feminicídio contra sua esposa Ermingarda, com quem tinha três filhos, dois menores de
18 anos e um maior. Nesse caso, quanto aos filhos, assinale a afirmativa correta.

a) Asdrúbal terá suspenso o poder familiar sobre os três filhos, por ato de autoridade policial.
b) Asdrúbal perderá o poder familiar sobre os filhos menores, por ato judicial.
c) Asdrúbal terá suspenso o poder familiar sobre os filhos menores, por ato judicial.
d) Asdrúbal perderá o poder familiar sobre os três filhos, por ato de autoridade policial.

Questão 9

Em 2010, Juliana, sem herdeiros necessários, lavrou testamento público deixando todos os seus bens
para sua prima, Roberta. Em 2016, Juliana realizou inseminação artificial heteróloga e, nove meses
depois, nasceu Carolina. Em razão de complicações no parto, Juliana faleceu poucas horas após o
procedimento. Sobre a sucessão de Juliana, assinale a afirmativa correta.
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a) Carolina herdará todos os bens de Juliana.
b) Roberta herdará a parte disponível e Carolina, a legítima.
c) Roberta herdará todos os bens de Juliana.
d) A herança de Juliana será declarada jacente.

Questão 10

Mônica, casada pelo regime da comunhão total de bens, descobre que seu marido, Geraldo, alienou um
imóvel pertencente ao patrimônio comum do casal, sem a devida vênia conjugal. A descoberta agrava a
crise conjugal entre ambos e acaba conduzindo ao divórcio do casal. Tempos depois, Mônica ajuíza ação
em face de seu ex-marido, objetivando a invalidação da alienação do imóvel. Sobre o caso narrado,
assinale a afirmativa correta.

a) O juiz pode conhecer de ofício do vício decorrente do fato de Mônica não ter anuído com a
alienação do bem.
b) O fato de Mônica não ter anuído com a alienação do bem representa um vício que convalesce
com o decurso do tempo.
c) O vício decorrente da ausência de vênia conjugal não pode ser sanado pela posterior
confirmação do ato por Mônica.
d) Para que a pretensão de Mônica seja acolhida, ela deveria ter observado o prazo prescricional de
dois anos, a contar da data do divórcio.

Questão 11

Eva celebrou com sua neta Adriana um negócio jurídico, por meio do qual doava sua casa de praia
para a neta caso esta viesse a se casar antes da morte da doadora. O ato foi levado a registro no
cartório do Registro de Imóveis da circunscrição do bem. Pouco tempo depois, Adriana tem notícia
de que Eva não utilizava a casa de praia há muitos anos e que o imóvel estava completamente
abandonado, deteriorando-se a cada dia. Adriana fica preocupada com o risco de ruína completa
da casa, mas não tem, por enquanto, nenhuma perspectiva de casar-se.

De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Adriana pode exigir que Eva autorize a realização de obras urgentes no imóvel, de modo a evitar
a ruína da casa.
b) Adriana nada pode fazer para evitar a ruína da casa, pois, nos termos do contrato, é titular de
mera expectativa de fato.
c) Adriana pode exigir que Eva lhe transfira desde logo a propriedade da casa, mas perderá esse
direito se Eva vier a falecer sem que Adriana tenha se casado.
d) Adriana pode apressar-se para casar antes da morte de Eva, mas, se esta já tiver vendido a casa
de praia para uma terceira pessoa ao tempo do casamento, a doação feita para Adriana não
produzirá efeito.

Questão 12
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Em 05/05/2005, Aloísio adquiriu uma casa de 500 m² registrada em nome de Bruno, que lhe
vendeu o imóvel a preço de mercado. A escritura e o registro foram realizados de maneira usual.
Em 05/09/2005, o imóvel foi alugado, e Aloísio passou a receber mensalmente o valor de R$
3.000,00 pela locação, por um período de 6 anos.

Em 10/10/2009, Aloísio é citado em uma ação reinvindicatória movida por Elisabeth, que pleiteia a
retomada do imóvel e a devolução de todos os valores recebidos por Aloísio a título de locação,
desde o momento da sua celebração. Uma vez que Elisabeth é judicialmente reconhecida como a
verdadeira proprietária do imóvel em 10/10/2011, pergunta-se: é correta a pretensão da autora
ao recebimento de todos os aluguéis recebidos por Aloísio?

a) Sim. Independentemente da sentença de mérito, a própria contestação automaticamente
transforma a posse de Aloísio em posse de má-fé desde o seu nascedouro, razão pela qual todos os
valores recebidos pelo possuidor devem ser ressarcidos.
b) Não. Sem a ocorrência de nenhum outro fato, somente após uma sentença favorável ao pedido
de Elisabeth, na reivindicatória, é que seus argumentos poderiam ser considerados verdadeiros, o
que caracterizaria a transformação da posse de boa-fé em posse de má-fé. Como o possuidor de
má-fé tem direito aos frutos, Aloísio não é obrigado a devolver os valores que recebeu pela locação.
c) Não. Sem a ocorrência de nenhum outro fato, e uma vez que Elisabeth foi vitoriosa em seu
pleito, a posse de Aloísio passa a ser qualificada como de má-fé desde a sua citação no processo –
momento em que Aloísio tomou conhecimento dos fatos ao final reputados como verdadeiros –,
exigindo, em tais condições, a devolução dos frutos recebidos entre 10/10/2009 e a data de
encerramento do contrato de locação.
d) Não. Apesar de Elisabeth ter obtido o provimento judicial que pretendia, Aloísio não lhe deve
qualquer valor, pois, sendo possuidor com justo título, tem, em seu favor, a presunção absoluta de
veracidade quanto a sua boa-fé.

Questão 13

Ana, que sofre de grave doença, possui um filho, Davi, com 11 anos de idade. Ante o falecimento precoce
de seu pai, Davi apenas possui Ana como sua representante legal. De forma a prevenir o amparo de Davi
em razão de seu eventual falecimento, Ana pretende que, na sua ausência, seu irmão, João, seja o tutor
da criança. Para tanto, Ana, em vida, poderá nomear João por meio de

a) escritura pública de constituição de tutela.
b) testamento ou qualquer outro documento autêntico.
c) ajuizamento de ação de tutela.
d) diretiva antecipada de vontade.

Questão 14

Renata financiou a aquisição de seu veículo em 36 parcelas e vinha pagando pontualmente todas
as prestações. Entretanto, a recente perda de seu emprego fez com que não conseguisse manter
em dia a dívida, tendo deixado de pagar, justamente, as duas últimas prestações (35ª e 36ª). O
banco que financiou a aquisição, diante do inadimplemento, optou pela resolução do contrato.
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Tendo em vista o pagamento das 34 parcelas anteriores, pode-se afirmar que a conduta da
instituição financeira viola o princípio da boa-fé, em razão do(a)

a) dever de mitigar os próprios danos.
b) proibição de comportamento contraditório ( venire contra factum proprium ).
c) adimplemento substancial.
d) dever de informar.

Questão 15

Arnaldo foi procurado por sua irmã Zulmira, que lhe ofereceu R$ 1 milhão para adquirir o
apartamento que ele possui na orla da praia. Receoso, no entanto, que João, o locatário que
atualmente ocupa o imóvel e por quem Arnaldo nutre profunda antipatia, viesse a cobrir a oferta,
exercendo seu direito de preferência, propôs a Zulmira que constasse da escritura o valor de R$ 2
milhões, ainda que a totalidade do preço não fosse totalmente paga.

Realizado nesses termos, o negócio

a) pode ser anulado no prazo decadencial de dois anos, em virtude de dolo.
b) é viciado por erro, que somente pode ser alegado por João.
c) é nulo em virtude de simulação, o que pode ser suscitado por qualquer interessado.
d) é ineficaz, em razão de fraude contra credores, inoponíveis seus efeitos perante João.

Questão 16

Gumercindo, 77 anos de idade, vinha sofrendo os efeitos do Mal de Alzheimer, que, embora não
atingissem sua saúde física, perturbavam sua memória. Durante uma distração de seu
enfermeiro, conseguiu evadir-se da casa em que residia. A despeito dos esforços de seus
familiares, ele nunca foi encontrado, e já se passaram nove anos do seu desaparecimento. Agora,
seus parentes lidam com as dificuldades relativas à administração e disposição do seu patrimônio.

Assinale a opção que indica o que os parentes devem fazer para receberem a propriedade dos
bens de Gumercindo.

a) Somente com a localização do corpo de Gumercindo será possível a decretação de sua morte e a
transferência da propriedade dos bens para os herdeiros.
b) Eles devem requerer a declaração de ausência, com nomeação de curador dos bens, e, após um
ano, a sucessão provisória; a sucessão definitiva, com transferência da propriedade dos bens, só
poderá ocorrer depois de dez anos de passada em julgado a sentença que concede a abertura da
sucessão provisória.
c) Eles devem requerer a sucessão definitiva do ausente, pois ele já teria mais de oitenta anos de
idade, e as últimas notícias dele datam de mais de cinco anos.
d) Eles devem requerer que seja declarada a morte presumida, sem decretação de ausência, por
ele se encontrar desaparecido há mais de dois anos, abrindo-se, assim, a sucessão.
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Questão 17

Maria decide vender sua mobília para Viviane, sua colega de trabalho. A alienante decidiu desfazer-se de
seus móveis porque, após um serviço de dedetização, tomou conhecimento que vários já estavam
consumidos internamente por cupins, mas preferiu omitir tal informação de Viviane. Firmado o acordo,
120 dias após a tradição, Viviane descobre o primeiro foco de cupim, pela erupção que se formou em um
dos móveis adquiridos. Poucos dias depois, Viviane, após investigar a fundo a condição de toda a mobília
adquirida, descobriu que estava toda infectada. Assim, 25 dias após a descoberta, moveu ação com o
objetivo de redibir o negócio, devolvendo os móveis adquiridos, reavendo o preço pago, mais perdas e
danos. Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

a) A demanda redibitória é tempestiva, porque o vício era oculto e, por sua natureza, só podia ser
conhecido mais tarde, iniciando o prazo de 30 (trinta) dias da ciência do vício.
b) Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato, deveria a adquirente reclamar abatimento no
preço, em sendo o vício sanável.
c) O pedido de perdas e danos não pode prosperar, porque o efeito da sentença redibitória se
limita à restituição do preço pago, mais as despesas do contrato.
d) A demanda redibitória é intempestiva, pois quando o vício só puder ser conhecido mais tarde, o
prazo de 30 (trinta) dias é contado a partir da ciência, desde que dentro de 90 (noventa) dias da
tradição.

Questão 18

Eduarda comprou um terreno não edificado, em um loteamento distante do centro, por R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais). Como não tinha a intenção de construir de imediato, ela visitava o local
esporadicamente. Em uma dessas ocasiões, Eduarda verificou que Laura, sem qualquer autorização,
havia construído uma mansão com 10 quartos, sauna, piscina, cozinha gourmet etc., no seu terreno, em
valor estimado em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Laura, ao ser notificada por Eduarda, antes
de qualquer prazo de usucapião, verificou a documentação e percebeu que cometera um erro: construíra
sua mansão no lote “A” da quadra “B”, quando seu terreno, na verdade, é o lote “B” da quadra “A”.
Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Eduarda tem o direito de exigir judicialmente a demolição da mansão construída por Laura,
independentemente de qualquer indenização.
b) Laura, apesar de ser possuidora de má-fé, tem direito de ser indenizada pelas benfeitorias
necessárias realizadas no imóvel de Eduarda.
c) Laura, como é possuidora de boa-fé, adquire o terreno de Eduarda e a indeniza, uma vez que
construiu uma mansão em imóvel inicialmente não edificado.
d) Eduarda, apesar de ser possuidora de boa-fé, adquire o imóvel construído por Laura, tendo em
vista a incidência do princípio pelo qual a superfície adere ao solo.

Questão 19

Os negócios de Clésio vão de mal a pior, e, em razão disso, ele toma uma decisão difícil: tomar um
empréstimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) com Antônia, dando, como garantia de pagamento, o
penhor do seu relógio de ouro e diamantes, avaliado em R$ 200.00,00 (duzentos mil reais). Antônia, por
sua vez, exige que, no instrumento de constituição do penhor, conste uma cláusula prevendo que, em
caso de não pagamento da dívida, o relógio passará a ser de sua propriedade. Clésio aceita a inserção da
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cláusula, mas consulta seus serviços, como advogado(a), para saber da validade de tal medida. Sobre a
cláusula proposta por Antônia, assinale a afirmativa correta.

a) É válida, tendo em vista o fato de que as partes podem, no exercício de sua autonomia privada,
estipular esse tipo de acordo.
b) É nula, tendo em vista o fato de que o Código Civil brasileiro proíbe o pacto comissório.
c) É válida, uma vez que Clésio como proprietário do bem, não está impedido de realizar o negócio
por um preço muito inferior ao de mercado, não se configurando a hipótese como pacto comissório.
d) É válida, ainda que os valores entre o bem dado em garantia e o empréstimo sejam díspares,
nada impede sua inserção, eis que não há qualquer vedação ao pacto comissório no direito
brasileiro.

Questão 20

Márcia transitava pela via pública, tarde da noite, utilizando uma bicicleta que lhe fora emprestada por
sua amiga Lúcia. Em certo momento, Márcia ouviu gritos oriundos de uma rua transversal e, ao se
aproximar, verificou que um casal discutia violentamente. Ricardo, em estado de fúria e munido de uma
faca, desferia uma série de ofensas à sua esposa Janaína e a ameaçava de agressão física. De modo a
impedir a violência iminente, Márcia colidiu com a bicicleta contra Ricardo, o que foi suficiente para
derrubá-lo e impedir a agressão, sem que ninguém saísse gravemente ferido. A bicicleta, porém, sofreu
uma avaria significativa, de tal modo que o reparo seria mais caro do que adquirir uma nova, de modelo
semelhante. De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Lúcia não poderá ser indenizada pelo dano material causado à bicicleta.
b) Márcia poderá ser obrigada a indenizar Lúcia pelo dano material causado à bicicleta, mas não
terá qualquer direito de regresso.
c) Apenas Ricardo poderá ser obrigado a indenizar Lúcia pelo dano material causado à bicicleta.
d) Márcia poderá ser obrigada a indenizar Lúcia pelo dano material causado à bicicleta e terá
direito de regresso em face de Janaína.
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